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LEI N" 364/2025. DE 02 DE ABRIL DE 2025.

Dispõe sobre as instiluições dos Conselhos

Escolares e do Fórum dos Conselhos Escolares das

escolas perlcnccntcs a rede pública municipal de

ensino dc Francisco Macedo, conforme especiílca.

O PREFEITO 1)0 município DE FRANCISCO MACEDO, ESTADO DO

PIAUÍ, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei e em pleno exercício do cargo,

faço saber que a Câmara Municipal, no interesse superior e predominante do Município e em

cumprimento ao Mandamento ConsUtucional. Aprovou c, eu Sanciono c Promulgo a seguinte Lei:

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1". Ficam estabelecidas nesta Lei as disposições necessárias às instituições dos

Conselhos Escolares e do Fórum dos Conselhos Escolares das escolas da rede pública municipal

dc Francisco Macedo, de acordo com os artigos 205 c 206, inciso VI da Constituição da República

e 0 artigo 14 da Lei federal n° 9.394. dc 20 de dezembro de 1996. conforme a redação dada pela

Lei Federal n° 14.644. de 02 dc agosto dc 2023.

Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensino dc todos os segmentos da educação

básica (educação infantil, ensino fundamental e médio), deverão instituir seus Conselhos

Escolares, competindo à Secretaria Municipal de Educação a instituição do Fórum dos Conselhos

Escolares.

Art. 2". Os Conselhos Escolares c o Fórum dos Conselhos Escolares, órgãos de caráter

deliberativo, constituir-se-ão como instâncias máximas da gestão democrática nos assuntos

referentes às ações pedagógicas, administrativas e financeiras das escolas, assim como no

direcionamento das políticas púbiicas desenvolvidas no âmbito escolar, resguardados os princípios

constitucionais, as disposições legais e as diretrizes da política educacional da Secretaria

Municipal dc Educação.
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Parágrafo único. Para a consecução de seus fins, serão funções do Conselho Escolar

e do Fórum do Conselho Escolar, além da deliberativa:

I - Função consultiva: refere-se à emissão de pareceres para dirimir dúvidas e tomar

decisões quanto às questões pedagógicas, administrativas e financeiras no âmbito de sua

competência;

II - função fiscalizadora: refere-se ao acompanhamento e fiscalização da gestão

pedagógica, administrativa e financeira da escola, garantindo a legitimidade de suas ações;

II] - Função mobilizadora: refere-se ao estímulo a participação da comunidade escolar

e local, ao acesso e permanência dos estudantes em busca da qualidade social da educação;

IV - função pedagógica: refere-se ao acompanhamento sistemático das ações

educativas desenvolvidas pela escola, com o objetivo da melhoria do processo de ensino e de

aprendizagem.

CAPÍTULO II
DOS CONSELHOS ESCOLARES

SEÇÃO I

Da Natureza, dos Conceitos c da Finalidade do Conselho Escolar

Art. 3°. Os Conselhos Escolares serão instâncias permanentes de debate e órgãos

articuladores de todos os setores escolares e comunitários, constituindo-se em cada

estabelecimento de ensino de um colegiado formado por representantes das comunidades escolar

e local, de acordo com as normas estabelecidas nesta Lei.

§ r Entende-se por comunidade escolar, para efeito desta Lei, o conjunto constituído

pelos membros da escola como professores, orientadores educacionais, supervisores,

administradores escolares, demais servidores públicos que exerçam atividades administrativas na

escola, estudantes e pais ou responsáveis legais dos estudantes.

§ 2" Por comunidade local entende-se a população que reside e/ou trabalha nas

imediações da escola e que não seja pertencente a nenhuma das outras categorias definidas no

parágrafo anterior deste artigo.
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Art. 4“. O Conselho Escolar será regido por Estatuto próprio na conformidade com os

dispostos legais vigentes que lhes forem aplicáveis.

Art. 5". A autonomia do Conselho Escolar se exercerá nos limites da legislação de

ensino, das políticas e diretrizes educacionais emanadas da Secretaria Municipal de Educação e

do Projeto Político Pedagógico da escola, comprometidas com a oportunidade de acesso e

permanência de todos à escola pública com qualidade de ensino.

Art. 6° O Conselho Escolar terá como finalidade;

I - Promover o exercício da cidadania no interior da escola, articulando a integração e

a participação entre os diversos segmentos da comunidade escolar e local na construção de uma

escola pública de qualidade, laica, gratuita e universal;

II - Acompanhar e avaliar o trabalho pedagógico desenvolvido pela comunidade

escolar, propondo intervenções necessárias, tendo como premissa a execução da Projeto Político

Pedagógico da escola;

III - Fortalecer os espaços de efetiva participação da comunidade escolar e local nos

processos decisórios.

Parágrafo único. No desenvolvimento de suas atividades, o Conselho Escolar

observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

SEÇAO II

Das Atribuições do Conselho Escolar

,4rt. 7®. As principais atribuições do Conselho Escolar são:

I - Propor diretrizes para o planejamento anual da escola, inclusive do calendário

escolar, e acompanhar o seu desenvolvimento;

II -Colaborar para o aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas pela escola

quando consultado, em matéria didático-cicniífica. administrativa e disciplinar;

III - Contribuir na elaboração de projetos de recomposição/recuperação da

aprendizagem, de acordo com as normas legais e diretrizes emanadas da Secretaria Municipal de

Educação;

IV - Orientar e acompanhar o processo de matrícula, visando garantir a ampliação

gradual do acesso à educação infantil e o acesso universalizado ao ensino fundamental;
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V - Auxiliar na realização de medidas que visem ao levantamento da demanda

manifesta por vagas para o atendimento de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade;

VI - Deliberar sobre providências destinadas a prevenir ou corrigir atos de indisciplina

individual, coletiva e quaisquer outras anomalias no âmbito da unidade escolar;

VII - Contribuir na formulação de projetos que visem à sensibilização e envolvimento

das famílias na vida escolar dos filhos e enfrcntanienlo dos problemas da unidade escolar;

VIII - Criar e garantir mecanismos de participação efetiva e democrática da

comunidade escolar e local na definição e aprovação do Projeto Político Pedagógico, sugerindo

modificações sempre que necessário;

IX - Desencadear campanhas de esclarecimento sobre o zelo e conservação do

patrimônio público, do prédio escolar, da importância da educação pública de qualidade,

enfrentamento dos problemas da infância e juventude, prevenção às drogas e doenças, dentre

outras;

X - Tomar efetivo a participação dos pais no processo educativo, incentivando-os para

maior envolvimento na vida escolar de seus filhos;

XI - Participar ativamente das atividades da escola, das reuniões convocadas pela

equipe diretiva da escola, da elaboração de plano de gestão e da decisão sobre a aplicação de

recursos financeiros por parte da escola e sua prestação de contas;

XII - Tomar efetiva a participação de todas as categorias representadas no Conselho

Escolar;

XIII - Promover atividades culturais visando o enriquecimento curricular e a

valorização das diversidades;

XIV - Aprovar o plano de aplicação de recursos financeiros oriundos de transferências

ou captados pela escola, em consonância com a legislação vigente e o Projeto Político Pedagógico

da escola;

XV - Participar do processo de discussão, elaboração ou alteração do Regimento

Escolar, incluindo nele as competências e o funcionamento do Conselho Escolar;

XVI - Convocar, quando necessário e em conjunto com a equipe de direção da escola,

assembléias gerais da comunidade escolar e local, para discussão e deliberação de assuntos de sua

competência;
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XVII - Avaliar o desempenho da escola, considerando as diretrizes, metas e estratégias

determinados no Plano Municipal de Educação (PME) e o Plano de Gestão da Escola (PGE);

XVIII - Acompanhar a evolução dos indicadores educacionais (evasão, aprovação,

reprovação, rendimento e desenvolvimento, entre outros), propondo, quando necessário, ações

pedagógicas e/ou outros encaminhamentos, visando a melhoria da qualidade social da educação

escolar:

XIX - Fiscalizar a gestão administrativa, pedagógica e financeira da escola;

XX - Analisar e aprovar a prestação de contas da(s) aplicação(ões) financeira(s) da

escola;

XXI - Auxiliar a gestão da escola na divulgação periódica, de acordo com a prestação

de contas, das informações referentes ao uso dos recursos financeiros, resultados obtidos e

qualidade dos serviços prestados;

XXII - Promover relações de cooperação e intercâmbio com outros Conselhos

Escolares e com o Fórum dos Conselhos Escolares.

Parágrafo único. O Conselho Escolar poderá criar subcomissões para tratar de temas,

discussões, proposições e encaminhamentos específicos.

SEÇAO III
Da Composição do Conselho Escolar

Art. 8“. O Conselho Escolar será composto do Diretor da Escola, membro nato, e de

representantes das comunidades escolar e local, eleitos por seus pares, mediante assembléia

específica e observando os princípios da representatividade democrática, legitimidade e

coletividade, nas seguintes categorias:

1-2 (dois) representantes dos professores atuantes na escola;

1 (um) representante dos profissionais do Suporte Pedagógico atuantes na escola;

III - 1 (um) representante dos demais servidores públicos que exercem atividades

administrativas na escola (não docentes);

IV -2 (dois) representantes dos pais ou responsáveis legais dos estudantes

regularmente matriculados na escola e frequentes;

II
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V - 1 (um) representante dos estudantes regularmente matriculados na escola e

frequentes; e

VI - 1 (um) representante da comunidade local, vinculado ou não a organizações não

governamentais, centros comunitários, associações ou entidades equivalentes.

§ 1° Os conselheiros de que trata os incisos I c III deste artigo deverão guardar vínculo

formal com as categorias que representam, devendo esta condição constituir-se como pré-requisito

à participação no processo eletivo.

§ 2" A categoria dos estudantes será representada por membro que possua,

comprovadamente. idade superior a 10 (dez) anos.

§ S” Os representantes dos estudantes terão sempre direito a voz e voto, salvo nos

assuntos que, por força legal, sejam restritos aos que estiverem no gozo da capacidade civil.

§ 4° Nas escolas de Educação Infantil, a representatividade de pais ou responsáveis

legais dos estudantes será acrescida, totalizando 3 (três) representantes, em virtude da não

representatividade da categoria de estudantes.

§ 5° As categorias dos pais ou responsáveis legais dos estudantes e da comunidade

local não poderão ser representadas por servidores públicos lotados na respectiva escola.

§ 6" O representante da comunidade local será indicado pelos demais membros do

Conselho Escolar em sua primeira reunião, sendo considerado para sua indicação, entre outros, os

critérios de disponibilidade, relação com o trabalho educacional desenvolvido na escola e

representatividade junto à comunidade.

§ T Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da

mesma categoria com assento no Conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos

temporários, provisórios e em seus afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.

§ 8" Quando houver vacância de membro de qualquer representação, sem possibilidade

de substituição por suplente, o Diretor de Escola convocará reunião do Conselho que indicará novo

membro.

membro representar mais de uma categoria§ 9” Não poderá um mesmo

concomitantemente.

Art. 9". O Diretor de Escola será o Presidente do Conselho Escolar, e o Vice-

Presidente será eleito entre os conselheiros na primeira reunião do colegiado, nos termos previstos

no seu Estatuto.
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SEÇAO IV
Do Funcionamento do Conselho Escolar

Art. 10 A atuação dos membros do Conselho Escolar:

I - Não será remunerada;

II - Será considerada atividade dc relevante interesse social, facultando aos seus

membros obter certidão do período de sua atuação, para quaisquer fins;

III -assegurará isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações

recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as pessoas

que lhes confiarem ou deles receberem informações;

IV - Vedará, quando os conselheiros forem representantes de Professores, Suporte

Pedagógico ou dos demais servidores da escola, no curso do mandato, atribuição de falta

injustificada ao serviço em função das atividades do Conselho;

V - Vedará, quando os conselheiros forem representantesde estudantes em atividades

do Conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares.

Art. II. O mandato dos membros titulares e suplentes do Conselho Escolar será de 2

(dois) anos, permitida uma recondução para o próximo mandato.

Parágrafo único. Não será permitida nova participação de um mesmo conselheiro em

3 (três) mandatos consecutivos no âmbito do Conselho Escolar, inclusive para representação de

categoria diversa daquela que representou nos mandatos findos.

Art. 12. O Conselho Escolar receberá da escola os subsídios necessários ao seu

funcionamento, tais como os materiais de expediente c o apoio-administrativo quanto à

disponibilização da estrutura física para realização de suas reuniões e atividades.

Art. 13. O Conselho Escolar deverá reunir-se no âmbito da escola, ordinariamente, 01

(uma) vez ao mês, e, extraordinariamente, sempre que for necessário.

§ r As reuniões ordinárias serão convocadas pelo Presidente do Conselho, com 5

(cinco) dias de antecedência, exceto no caso de reunião extraordinária, cujo prazo mínimo será de

12 (doze) horas, e a pauta deverá ser definida no ato convocatório.
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§ 2® As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente do Conselho

Escolar ou a pedido de 1/3 (um terço) de seus membros, em requerimento dirigido ao Presidente,

especificando o motivo da convocação.

Art. 14. As reuniões do Conselho Escolar serão instaladas com a maioria absoluta dos

integrantes e suas deliberações serão tomadas por maioria simples dos presentes e deverão ser

registradas em Ata própria.

§ r Maioria absoluta, para fins desta Lei, refere-se à presença de 50% (cinquenta por

cento) mais 1 (um) do total de membros que compõem o Conselho Escolar.

§ T Maioria simples, para fins desta Lei, refere-se ao voto de 50% (cinquenta por

cento) mais 1 (um) dos membros presentes na reunião do Conselho.

§ 3“ Após 30 (trinta) minutos do horário marcado para início da reunião, ela lerá início,

ficando autorizado o funcionamento do Conselho Escolar independentemente do número de

presentes, deliberando pela maioria simples.

Art. 15. A vacância da função de conselheiro dar-se-á por conclusão do mandato,

renúncia, aposentadoria, perda do vínculo com a escola, ausência injustificada em 3 (três) reuniões

ordinárias no intervalo de 12 (doze) meses, morte ou destituição.

Parágrafo único. O ato de destituição da função de conselheiro será definido em

Estatuto próprio.

Art. 16. Caberá ao suplente:

1 - Substituir o titular em caso de impedimento;

II - Completar o mandato do titular em caso de vacância.

Parágrafo único. Ao suplente é facultado participar em todas as reuniões e atividades

do Conselho Escolar, sem direito a voto quando presente o titular.

Art. 17. Os trabalhos desenvolvidos em reunião do Conselho Escolar serão registrados

em ata, em livro próprio, devidamente aberto, com folhas numeradas e rubricadas em verso e

anverso.

SEÇAO V

Da Eleição dos Membros do Conselho Escolar

Art. 18. Os membros do Conselho Escolar serão eleitos por seus pares, mediante

processo eletivo direto e secreto, ou por aclamação.
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§ 1® Cada categoria elaborará Ata da Eleição do(s) seu(s) representanle(s), que será

assinada pelos membros da Comissão Eleitoral.

§ 2° A lista de votantes, com as respectivas assinaturas, deverá ser anexada à Ata.

§ 3® Todos os registros e documentos referentes à escolha dos representantes do

Conselho Escolar deverão ser arquivados em pasta específica do colegiado, na escola.

§ 4" A posse do Conselho Escolar sempre será dada pelo Diretor de Escola, quando

assumirá o posto de Presidente do colegiado.

Art. 19. Para eleição dos membros componentes do primeiro Conselho Escolar, o

Diretor de Escola designará Comissão Eleitoral, formada por integrantes da comunidade escolar a

seu critério.

§ TNas eleições seguintes, o Presidente do Conselho Escolar designará Comissão

Eleitoral formada por 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho em funcionamento.

§ 2° Não poderão participar da Comissão Eleitoral os interessados em candidatar-se ao

Conselho Escolar.

Art. 20. Competirá à Comissão Eleitoral, observado o Estatuto do Conselho Escolar:

I - Convocar as eleições, elaborando e divulgando o edital e o cronograma próprios;

H - Receber os registros de candidatura, bem como eventuais recursos, e deliberar

sobre eles;

III - observar a composição do Conselho, segundo as representatividades a serem

exercidas, fomentando candidaturas de todas as categorias da comunidade escolar;

IV - Mobilizar auxiliares para o dia da votação e para a apuração dos votos;

V - Comunicar formalmente ao Diretor de Escola sobre o resultado das eleições, bem

como divulgá-lo às comunidades escolar e local.

CAPÍTULO III

DAS DEFINIÇÕES PARA INSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO DO FÓRUM DOS

CONSELHOS ESCOLARES

Art. 21. O Fórum dos Conselhos Escolares terá como finalidade o fortalecimento dos

Conselhos Escolares de sua circunscrição e a efetivação do processo democrático nas instituições,
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educacionais e nas diferentes instâncias decisórias, com vistas a melhorar a qualidade da educação,

norteado pelos seguintes princípios:

I - Democratização da gestão;

II - Democratização do acesso e permanência;

III - Qualidade social da educação.

Arí. 22 O Fórum dos Conselhos Escolares será composto de:

1-2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação indicados pelo

Dirigente da Pasta; e

II -2 (dois) representantes do Conselho Escolar de cada escola da rede pública

municipal.

§ 1“A composição do Fónim dos Conselhos Escolares deverá garantir a

representatividade de todas as categorias que compõem os Conselhos Escolares.

§ T O Presidente e o Vice-Presidente do Fórum dos Conselhos Escolares serão eleitos

por seus pares na primeira reunião do colegiado, nos termos previstos em sua regulamentação

própria.

§ 3" O mandato dos membros do Fórum dos Conselhos Escolares será de 2 (dois) anos.

coincidente com o mandato dos Conselhos, permitida uma recondução.

Art. 23. Fórum dos Conselhos Escolares terá as seguintes atribuições:

Elaborar propostas para o aprimoramento da gestão participativa nas escolas;

II - Discutir e propor políticas educacionais para o município;

III - promover ações de formação continuada para os membros dos Conselhos

I

Escolares;

IV - Articular-se com órgãos municipais, estaduais e federais para garantir o

cumprimento de suas deliberações.

Art. 24. O Fórum dos Conselhos Escolares reunir-se-á:

I - Ordinariamente, uma vez por semestre;

II - Extraordinariamente, por convocação do Diretor Municipal de Educação ou por

proposta de, no mínimo, 1/3 (um terço) de seus membros.

Parágrafo único. O cronograma das reuniões ordinárias deverá integrar o calendário

escolar,
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Art. 25. Para a realização das reuniões do Fórum dos Conselhos Escolares deverão ser

observados os seguintes procedimentos:

I - Convocação, por escrito, dos membros, com antecedência mínima de 2 (dois) dias,

exceto no caso de reunião extraordinária, cujo prazo mínimo será de 12 (doze) horas; e

II - Apresentação da pauta, anexa ao documento de convocação, com especificação

do local, da data e do horário de realização da reunião.

§ r As decisões do Fórum dos Conselhos Escolares serão tomadas pela maioria

simples dos seus membros presentes, referindo-se ao voto de 50% (cinquenta por cento) mais 1

(um).

§ 2° As decisões do Fórum dos Conselhos Escolares serão registradas em Ata que,

após aprovada e assinada pelos membros presentes, deverá ser divulgada às comunidades escolar

e local.

§ 3" Os membros da comunidade escolar e local que não integrarem o Fórum podem

participar das reuniões, com direito a voz, mas sem direito a voto.

§ 4" No momento da votação deverão permanecer no recinto da reunião somente o

Presidente e os membros do Fórum com direito a voto.

Art, 26. Todas as regulamentações necessárias à implementação do Fórum dos

Conselhos Escolares, deverão ser promulgadas no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir da

publicação desta Lei.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 27. As peculiaridades do funcionamento do Conselho Escolar de cada escola, em

especial as regras complementares acerca das eleições dos membros e os direitos e deveres dos

conselheiros, deverão ser tratadas em Estatuto próprio, a ser elaborado e discutido na primeira

reunião do Conselho e aprovado em assembléia geral.

Art. 28. O Diretor de Escola deverá, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias

da data do término do mandato dos conselheiros, iniciar os trâmites para a eleição dos novos

membros do Conselho Escolar que serão designados.

Art. 29. Competirá ao Chefe do Poder Executivo designar, por meio de Decreto

específico, os integrantes do Fórum dos Conselhos Escolares e, ao Dirigente Municipal de^

11
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Educação designar por meio de Portaria os membros dos Conselhos Escolares, no prazo de até 10

(dez) dias antes do fim de seus mandatos.

Art. 30. Cada escola com Conselho Escolar em funcionamento, deverá adequar-se às

disposições desta Lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Parágrafo único. Em caso de criação de uma nova escola, o prazo para a instituição

do Conselho Escolar será de 180 (cento e oitenta) dias contados do início de seu funcionamento.

Art. 31. A regulamentação e a implantação da presente Lei dar-se-ão pela Secretaria

Municipal de Educação.

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Francisco Macedo, Estado do Piauí, aos 02 dias do

mês de abril de 2025.

ADEILSON ANTÂO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal na data / 03 / e
encaminhado para a respectiva sanção e publicação em 02- /

SANCIONADA

Nesta Data, QZ lO^ /

cLfüMUiL'.-

Adeilson Antão de Carvalho
Prefeito Municipal

CPF: 032.400.683-70

,ePnOftniLGADA
Ne«a /Z/9ZS

PubUquo-se, Registre-so o Cumpra-se.
LEI MUNICIPAL

02- lWZ5

N“

Adeilson Antâo de Carvaího ^
CPF: 032.400.663-70
Prefeito Municipal
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b) E laborar rclo1 rios periódicos sobre a exccuç.ilo financcir-a e0t"çamcn1ári11 do f.'undo, 
apresentando-os oo Conselho Monicipal do Jdoso. 

e) G.-.mn tir <juC os rceutws do f'undo sejam aplicados c,c:clusivamcntc nas fina lidades 
previstas nesta Lei . 

§2°. O Conselho Municipal do ld0$0 1cni as scguimes a 1ribuiçõcs em rcloçl1o no Fundo: 

a) A prover o plano de aplicação anual dos r....-cursos do Fundo; 

b) Fiscalizar a gcs1ão e n execução dos recursos. exigindo rclfi tór'ios e aud itOl"i1lS, 
quando necessário; 

e) Promover a transparência na aplicação dos rccur$0$, yarantindo ampla divulgação 
das rec;:ciul.$ e despes.,-.~ 

Ar-t. 20. 0$ recursos do Fundo Munícipal do Idoso dcvcr!l.o ser depositados cm coma 
espeçific-.a. abçna e mantida c-m insiituição financeira oficial, de acordo com as nom1as 
estabelecida.$ pela adminisiraçi'lo pública municipal. 

i\rl, :Z I. A prestação de comas do Fundo Municipal do ldoso scn'i realizada 
anua.lmc.n1,e, c.m confôt"Midadc com M c.xisêneia.s lC8f1ÍS e rcQula1ôria.s. devendo: 

t - Ser aprovada pelo Conselho Municipal do Idoso; 

li - Ser encaminhada aos órgãos de comrolc interno e e.x1err10. como o Tribunal de 
on1as, cm conformidade com o legislação vigente, 

Ili - Ser amplamente divu lgada â população. garn,uindo o con ttole social sobre a 
"1,licnçfto dos rccurSQ5 

A PÍT LO IV 

DISPOS IÇÕES FINAIS 

rt. 22. As de pesas dccorrcmes da cx,cc.ução desta Lei corrcrilo por conu, de dotações 
orç;,mcnt:íria.s próprias do Município. consignudas na Lei Orçnmentliria Anual. podendo ser 
suplementadas se ncccssãrio. nos lermos da legislação vigcoie. 

§ 1ª. O Poder Executivo podcni abrir créditos adicionais suplcmcmorcs ou cspccio.is 
para atender às despesas decorrentes desta Lei. observadas as nonmls da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar n9 101/2000). 

§Zª. O Municipio poderi. firmar parcerias,. convênios ou ncordos de coop<:nt.çllo 1écnica 
e tinttnccir'A com inMi 1uiçõt,s. pUblicns e priviidu. nacionais é inter1u\eiontti • vis.ando ao 
fonalt..-cinamto das açÕt.':S prcvíslas nesta l..ei 

Ar1. 23. O 1>octcr Executivo rea,ula.mcmarA CSll't i.,ci, 110 que eoubcr, no prazo de a 1é 90 
(novenui) dias a conu1r da daia de sua 1>ublic.ação. estabelecendo nom1as complcmcmares para sua 
plena c:oeccução. 

Parágrafo llnico. Os órg.llos e emidndcs da administraçl\.o municipal responsáveis pela 
implemcntnç!lo desta I..ci dcvcrtlo adou:ir mcdid11S para gnr(lntlr II efc.th,,idndc. d11s nçõc.s e política.$ 
previsu, . bem corno ass.eyurar a panicipaçAo da sociL-dade cívil no acompanhamento e 
fi$C.Gli;,.açiio 

Art. 24. Ficanl revog.adu tod&..s u dispo~içõc.s enl con tl'ário. espccialn1cme aquelas 
que c:onfli1cm com a$ diretrizes estabelecidas nesta L(:i . ~ 
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Art. 26. Esta l.ci cnlra cm vigor na data de sua publicação, produzindo efei1os 
imediatos para a implemcniação da Poli1ica Municipal do Idoso e a criação dos órgãos e 
instrumentos previstos. 

Paço da Prefeitura Municipal de Francisco Macedo, Es1ndo do Piauí, aos 02 (dois) dias 
do mês de abril de 2025. 

ADE IL ON ANTÃO DE CARVALHO 
Prefci10 Municipal 

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Câmara Municipal na data 4±1._1 031 'l(JZS e 

encaminhado para a respectiva sanção e publicação em __J,9_1 03 J 702S . 

SANCIONADA 

Nesta Data, ()2 tf!!Í-LJ~Z5 
;lli 1.,1.L1, 14 .go.,, ~ c,,11,<! k. 

Adeilson Antão de Carvalho 
Prehnlo Mun1c1pal 

CPF: 032.400.68J.70 
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l .F. I N· 36412025 Dli' n2 º"~ AHBIL n,:: 202~. 

Dispõe oobrc ns instirniçõcs do:s on~lhos 

Escolares e do Fórum dos Conselhos E..~olárc.-. da.-. 

cscolns pcncnçcn1cs n rede püblica municipal de 

ensino de Franci8Co Macedo. confomw cspççilicu. 

O l'llE>"E ITO DO •"IU• IC ll ' IO DE >'l<Ai" 1 -. O MA E DO. ESTADO DO 

PlA Ui. no uso de suns a tribuições que lhes s:1o conferidas por lei e cm pleno cxc-rdcio do caq;o. 

íi.iço snbcr qut: 11 Cômnrn Municipal . no intcrc»1: s1.1pcrior e predominnmc do Municipio e cm 

cumprimcnlo oo Mnndnmcnto Constilucional. Aprovou e. cu S.t1 n:iono e Promulgo a scsuinte Lei: 

CA l'IT LOI 
DAS D ISl'OS I Ô ES l'llE LIM I AHES 

r1 , 1•, FiCQ.m \."::>lo\x:lcçidus nesta Lei as disposições ncccs.sd.rias 6$ ín ·th\liÇÕ\.'=lS do:s 

Conse lhos Esco1arc~ l!I do P'ónim dos Conselhos Escolares dos escolas dn rede públka municipàl 

de Fmncisco Macedo, de ocordo com os urtigo:s 20S e 206, inciso VI dn Cons:lituiçilodn Rcpllblico 

é o unigo 14 do Lei li..'"<lcml nº 9.394. de 20 c.Jc dczcmbrO dé 1996. éonfom1e :1 n.-daçn:o dada pela 

Ld fcdcrul 0 11 14.644, d\: 02 de QGOSlo de 2023. 

Par1igraío t'rn ico. Os cst:.bclccimcmos de ensino de: lodos os segmentos da cducuçllo 

b;.\$ic;;1 (..:ducaçJo inl'iuni l, cn ·ino rundun1çntal e m<:-diQ), dcvçn1o instituir seus Conselhos 

Escolarc.s.:. é0mpClíndo Secrc1:uin M unicipal de Ud ucáÇl'lo a imuitu iç:I0 do Fórum dos Conse lhos 

Escolares. 

Art . r. Os. Conselhos. E._~olnrcJ-t e o 1~ run, dos Conse lhos f:.scolon::s .. 6rHílos de cãrãlcr 

dd ibcmtivo. cons1ituir•sC•i'IO como inst6.nc i.:i$ m{1ximus dn QéS:tilo dcmocn'1ticn nos a.~sun1os 

rtfcrcmes às nçõc5 pcdugól!;ictlS. udminhitruti\'nS e nnancdrns das escolas. ASsim como no 

dirccionarncntó das r,oUtic:-.s püblicn.i. dcscnvolvid~;,; no dmhito e:i:eolB.t. resgUB.rdádós ox pri11Clpios 

con!'l:titucíonnis. as disposições lci,;ni3 e us dirctri;r~"!I- da politica cducncionnl du Sccre1.arin 

Municipol de Educaçno. 

l'"R~FEITURA M F.Do - 1·•1 
Avenldu M u r,a de Curvulho Alenc.1r1 • 36 , Cencro 

CEP : 64.683-000 - t-~one (89) J.tJs.ooso 
~ PJ: 01 .6 12.5771000 1-17 
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Pn r1'i~rníQ Unico. Poru {l consccuçllo de seus fins. scrt\o funções do Con~lho 1!:icolnr 

I! do Fórum do Con~lho Es:eõlar. a l~m dn dclíberotivn: 

l - F'unço'\o consultiva: reícre:-~ à cml~o de p.1rcccf'CS para dirimir düvidns e tomar 

dcciSôé'i quanto .ls q~s:1ões pcda.i;óQiC.:1.$. i:tdminisir.uiva.-. t- íinunc::elrãs no fimbito de sun 

compcténci:,: 

U - (unçilo flsçali?..adoru: rcfcrc-S(: ao acompanhamcn10 e fisculiuu;flo du i;csUlo 

p(.-dagÓMk,à • .idmin hstr..il iV-J e firlànéelr-.t d;1 cs:colo. ~.trJntimJo ;.i lc.1>ltimidàdc de icuas ações: 

111 - Funçi\o mobilizadorn: reícr..:-sc uo ci-límulo t1 pnr1icipaç.ào dt• comtini(lndc cscolur 

e local. no acesso e pcm1nnC:11cin dos cstudnmcs cm busca da qualidade socio l da educnçno: 

1 V - füm;ilo pcdayóy.ica: re(crc-se m> ncompunh1,mcn10 s:istcrnátieo d:1.s :iÇrn..-S 

cducu1i\:ns desenvolvidos pdn escola. com o objl!th•o du melhoria do processo d.: ensino e d,: 

apn.-ndiZ.'11,léTO. 

CJ\PITULO II 
DOS CO SF.1. 1 IOS ~:S OLARF.S 

S€ÇÃO 1 

Da u turez.11. dos Co n ee lios e d i1 Pl n11llduJc do C onselho E:ou:oh1r 

l"t. J•. Os Conselhos: Escolares scr:.)o ins1ünci11s pcrmancnlc~ de debátc e órgilos 

.;;trth:ub.dorc~ de 1odos o s SCIQrc$ c.scol:trc..,<c e comuniu\río.s, constituindo-se cm cuda 

c.s1nbckcimcn10 de ern:ino de um colc_giàdo formado por rcprcsc,1t.antcs das connmidudcs çscolor 

e local. de acordo con1 ns nonnM es1abclccidM nes1n Lei . 

§ 1• (Zn1cndc-~ por comunidade C:sçolar. pam efeito dcs1n Lei , o conjunlo c::onstiiuido 

pelos membros da escola como profcs._-.ore.s. oricntudorcs educacionais. supervisores. 

ac.l n,inis1n1dorc~ csco lnres. dcmuis servidores públicos qm: cxcn;om alividndcs ndmini~ll'lllivn.<11 fül 

c:scolu. cstudonlf..-s <: p.-ii~ óu rcspónst\vcls h:~;1i s do~ cs,udamcs. 

§ 2" Por comunidade locnl cmcndc•sc o popu lnçilo que reside e/ou 1mbnlhn nns 

imcdh•ç~ks dn escola e que nllo seja pertencente D ncnhwno. das outrus CUICt;Ori:l.li dcfinidn.,q r\O 

pan\gmfo on1crior deste artigo. 
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Are. -1·. O Conselho Escolar scn1 rc~ido por l!stã1u10 pr-éJp.-io oo cooformidndc com os 

dispostos lcH,~tis v igcntc:c que lhes forem uplic ve is. 

ArL s•. A autonomia do Conselho l!..""-<:olor se cxcrccn:\ no~ timitc'.'l d t1 lcglslaÇiiO de 

ensino. dos polflicns e dirctri?..cs cducncionni s c,no.nndM dn Sccrcmrln Municipal de Educnçllo e 

do T"rojcto Político Pedagógico du cseoln. compromclida:s com a oponunidadc de uccsso e 

1x.-m1únê11clo dé codns li c.scolu públicu com qualidadC! de e ns ino. 

,l\.rt. 66 O onsclho 11:K:olar terá como f'inalidadc: 

1 - Promover o exercício da cidadunh, no iim:rior da escola. nniculando a intcgrnçno e 

u partícipaçüo entre os di vcTSOs segmentos da comunidade esco lar e local na cons1ruçilo de umu 

'-"!iCQln pllblicn de quolidndc. lnicn. a rntuiln e unh•crsnl; 

li - Acompanhar'-" ovolior o tmbàlho pcJ ~1~óv.ico d \.":scrwolvido pela comu1,idr1do 

esco lar. propondo intervenções necessárias . 1cndo como premissa a cxccuçno du Projeto Politic.o 

Pcdugógieo da cscoln; 

111 - r-'on.alcccr os c spuços de cfctiv\l purticipuç..1o dn comunidade csçol;;1r e loco l nos 

prOCC$SOS dcti!U'Jrios. 

Pnrllgra(o ünico. No desenvo lvimento de sua, otivid:idcs. o Conselho Escolar 

observam os princípios dn lcgn lidodc. impcssonlidOOc. momlidndc. publicidndc e cficiCncin. 

St-: ÃO 11 
Diu: trlbuiçõcs do Conselho 1-: :i;coh1r-

At"t. r. As princ ip3is mribuiçôcs da Conselho Escolar slio: 

1 - Propor dirctri~c, porn o plunejnmcnto nnunl dn ~ola, inclusi ve do calendá rio 

cscol::1r, e úéómpun h:ir O Séu desenvolvime nto; 

li -Colnbomr r,.·u ·•J o upcrfciçcxinu;nlQ d~ :itívidrtdc:$ dL-scnvo lvida.s pclu cscolu 

quundo consulmdo. cm mntérin didt't tico-c icmfllcn. nclrnini stm1 ivn e discipli rmr; 

Ili - Co ntribuir na cl:iboruçilo de projc los de recornpos içilO/rccupcmçllo d 

upn::ndi.r.ngcm. de m;:ordo com ns nomms lcgnis e dire1ri~,cg c.mrmod.1'.L" díl Secrcmrin Municipal de 

EduC.(\çUo: 

1 - Orientar e acompanhar o processo de mo1rícuh1. visando an mn1ir u umpliuçík> 

gradual do acesso à educ3ç!'Jio infantil e o acesso universalizado no ensino fundamcnlãl : 

CF..DO-PI 
•nlro 

CN PJ: 01.612.577/000 1•17 
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V - Auxiliar no rcali:r.nç!lo de mcdid3..., que vi.sem ao lcvuntamemo da demanda 

mnnifest:i por vn1:1,u.-. pn.m o ut..:ndimcn lo de c:rirmç:ns de O (zero) u 3 ( lr-ês) anos de idade: 

VI - Oclitx:mr 50brc providénc:ias destinudns n prevenir o u corri~ir u1os de indisciplina 

individu:11. colctivt1 e qt1:ii$Q\JC.r ó utr.llJ: :momuli1.1s no {unbitQ du un ídru.lc C..-«=o lur: 

VI 1 - o ntribuir na fomn1lnçllo de projetos que ,•iscm ó. ~ n~ibi lizm,.ao ç cnvolvlmenlo 

dns íumílias na vida escolar dos fil hos e cnfrcntnmcnto dos problemos dn unida.de cscolnr: 

VIII - riar e a«romir mecanismos de p;u1icip.·u;;to efetivo e democrática du 

comunidndc: e..~ol,1t e local no dcfiniçi\o e npruvnç!lo do ProjclO Político Pedagógico. sugerindo 

modifictiçõcs sçmprc que m.-cc:ucl.rio: 

IX - Dcscncndcnr cnmp~mhas de cselarccimcnlo sobre o ;r.(:'lo e: <::On.$.:rvaçJo do 

patrimônio público. do prcdio cscolnr. dn importtlncin d.a t.-ducnç:lo püblicu de qu~11idndc. 

cnfrcnlnmcnto do.s p roblcnm!li dn inf:im.::ia e j uventude, pre,l'\:nçJ.o às drogas e doenças. dcmrc 

outms: 

X -Ton,ar efetivo a panidp:.içl!.o dos pais: no processo educativo. inccn1ivnndo-os paro 

mnior cn volvimcnio nn vid:i escolar de seus filho.<1; 

X I - Pnrticip.'lr utivomcnlc d3s a ti vidades du cscolu. dtu reuniões convl)Cndas pelo 

equipe din:tivu d Lt escola. d.a cli1bomçi'io de pluno de .i;cs1Jo e da decisão sobre n aplicnçao de 

recursos: finnncciros por pnrtc dn c.,;coln e s ua ptC..4'1..3.Çllo de con1as: 

XII -Tomar efetivo n panicipaçiio de todns us calcgorins rcpre$éntudas no Conselho 

X.Il i - Promover uth•idodc5- cultumi~ vis.mdo o cnriquec irncmo curricultu e n 

vnloriznçlio dtts divc.-sid t1dcs: 

XIV - Apl'Qv:u o pbno de op1icnç."lo de rccurso.s ílnoncciros oriundos de ln:msfcNncias 

o u c:npwdos pelá c.gco la. cm conson1lncia co1n 11 lcgislnçrto vigente e o Projclo Político Pcdug6i:;ico 

Jn cscoln: 

XV - Portic:ipnr do processo de discu.ssllo, c labon:içilo o u l'lltcroçao do RcGimcnto 

Escolar. incl uindo nele CIS compchJr1çias .:: o fttnciônnn1cn10 do 'onsclho Escolnr: 

XV I -Convocar. quando ncccss:irio e cm conjunto com u equipe de dir<:,çi\o d(I <:scoll'I, 

.18scmbkin.s g.eruís dn comunidndc cscolnrc loci1l . p.nro discussfto e dclibcmçilo de ass,1111os de sun 

competê ncia: 

1ml DIÁRIO OFICIAL 
~ DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

f,;STAl>Q 00 PIAUÍ 
PHEFEITUHA MUNICIPAL DE FRANCISCO MACIU>Q- PI 

A,·cnidn l\1arin d e Carvalho Alcnc11r. N• 36. Cc-n1 ro 
CEP : 64 .683- 000 - Func (89) 3435.0080 

P.J: 01.612.5771000 1• 17 
Al)M 2025.2028 

XVll - Avidi:u o de!iicmpcnho d r, escola. con.sidcr.1ndo :'L'I diretti7.cs. meias e estratégias 

dclcnninudos no Plw10 Muni<:iptil de Ed ucuçllo ( l>ME:) e o 111,mo de úe~H\o da E:scola (P 1 ·): 

XVIII - Acompanhar u c ,•oluçilo do:; indicndnre-s educacionais (e nsõo. aprovaçno. 

rcpro\'uç:Jo. n:ndimcn10 e d1.-scnvolvi m cn10. entre ou1n,s). proJ)C)ndo. quoJ\do nccc-ssário. nçõcs 

1:x.-dai;óGica.'! e/ou ou1 ros cncaminharncntos. visando a melhoria du qua.lidad1: sodul du cducuçilQ 

cscoln r:. 

XIX - F'isculizar u 8,csulo udministrn tivu. JX.,-dai.;6oica..: finonccim du escola: 

XX - Am1lisar e aprovar a prc.11;taç.'\o d~ conlUS da(s) :'.lplicaçâo(õcs) financcim(s) da 

csco lo: 

XXI - Au.'11:iliar o gestão da csc:oln 1m dlvultaçllo periódica. de ae-0rdo com n prc~l.uç.no 

de comas. dns informaçôcs refcrcmcs ao uso do§ rccurso!II financeiros. rc.sultndos ob1idos e 

qoulidtidç dos serviço~ prcs1udo,; 

XX 11 - Promover n::lnçõcs de coopcmç:'lo e intcn:úmbío corn o ulroS Conselhos 

Escoli:ir,zs e com o F'ó rum do:t ons:clhos F..sc:ol:ircs. 

l"urâ~rJfo ünko. O Consdho Escolar poderá criar subcomissões pn.m 1m1nr de témn.~ 

discu~s~ proposiçlks e cncnminhmncntos c~pccificos.. 

SEÇÃO Ili 
º" omposl~üo do ons~lho sçol;.,r 

Ar1. s•. O Consclhu E.s<,-<,lar s.crú comp0sto do Diretor da Escola. membro nnlo. e: de 

rcprcscn1an1~ dos c.omunidndC$ e.«:olo.r e loco.l. eleitos p.')r seus pnte!!I. mediante Msernblcin 

<:.ipccífica e: obscrvnndo os princípios dn rc:prçscnunivídadc dcmocráticu. lc1'ilimidmiç e,:. 

co!Nividndc. nM s.cguintcs categorias: 

1 - 2 (doí:!!.) rcpréSCnt:1n1cs dos profc:sson:s a1u,u)1cs na escola: 

11 - 1 (llm) rcprescnrn.n1c: d os: profission:1is d() uporte Ped11g6gioo muontes nn csco ln: 

111 - 1 (um) rcpn:-s-cmamc dos demais servidores pUbliço:;: que cx(.·rtem n1h•idc1des 

administmtivas na esco la (nl.io docen1cs): 

1 V - 2 (dois) rcprescntun tcs dos puis ou re:sponsúvcis legais dn:.t cstudanli:!!: 

reguhmncmc mmricul:1dos nn cscolu e frcqucmcs: 

1-:.,1-A OO DO PIAUf 
l"l{Ef"EIT llA M U IC IPA I.., DE Fll.A ·c isco j\·IACEPO - PI 

Avenida l'\1arla d~ CMl"'Va lho Aknc11r, • 36, Ccnlro 
EP: 64.<>83·000 - Fone (89) 3435.0mm 
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V - 1 (um) .-cprescntao1e dos cs1udnnte:s rc&ulnm1ente mulriculndos nu csço la ..: 

fl'\.'qm:ntcs: e 

1 - 1 (um) rcprescmnntc da comunidndc locnl . vineulttdo ou nilo u orynnl7..llçõcs n:lo 

govcmamcntuis. centros comunitários.. DSSOCinçôcs o u cntidodcs cqulvulenu:s . 

§ l "' Os conse lheiros de que t.rata os incisos I e Il i deste nnigo dcvcnlo i:.uurdur vfnculô 

fonm1I com :18- calc_u:oriw;: que rcprcsi:ntmn. c.lC'-'Cndo cst:i condi~•ilo co1ts:tiluir.se como pré.requisito 

à p,anicip:1çào no proccs...,;o dctivo. 

§ r A c.a1cgoria do!t cslUd."lntc! se rá rcpr(..-scnmdn por membro que: po:uua. 

comprovudtunenlc. idodc s uperior a JO (dez) OIIOS .. 

§ 3" O:i' rcprc:.cn1antc.5 dos e:studnntcs tcnlo sempre d írcito .(l vo.-; e v<,to, !Wlvo nos 

assuntos que. por forço lcgr1 I, ~jum restritos nos que 1."-Slivcrcm no gozo da Clpacidadc civil. 

§ 4• Nus cscoh:is de Educação Infantil. u rcpn:scnlali vidudc de p..-iit ou resp0nsáve:is 

lcvnis dos cstudanlcs será acr'CSGidã .. toto.lii.ando 3 (tn,s) rcprçscnwntcs, cm virtude du mlo 

represenu:uividadc dn cnlcy,orfa de csh1d:in1cs. 

~• As cntcgori1L'i dos pt.1is ou responsáveis legais do~ cst1,1dnn1çs e d:i comunidade 

local mlo J)Odcrilo ser rcprcscorndas por scrl'id l'tS públicos lotados na n:spcçti vn c:.sc:<ll n. 

§ 6• O rcprcscniu.ntc du comunidndc IQéc1I scrú inJiendo pelos demai s membros do 

Cons-clho Escolar cm :i'Ua primciftl. n.:uni Bo. :.çodo considcrudo pan1 :5li.."I in,;Jiçflç!'lo, entre outros. os 

critérios de disponi bllidm.lc. rclãçJ.o com o lntbalho 1.--duco.cionnl dc.scm·oh•ido m1 c!õeóla e 

rcprc.scnlntividndc junlo á comunidud;:. 

§ r Para cnda membro titular deverá ~r norncado 1nn ~uplcn1c, ~l>t'cscn1m111:: dn 

mesma categoria com 3!'-knto no onsel ho. que l(ubs:1i1uírti o 1itulor cm seus impedimentos 

1cmporórios. pn,-.visórios e cm seus ofas10.mcn1os dclinitivos. ocorridos untes do fim do mnndnto. 

§~ Quando houver vae;linciii de membro de qualquer n::prcscmoçllo, sem possibilidndc 

de s ubsti1uiç3o por suplente, o Diretor de Esco ln con,·ocar.í n.-unii'io do onsclho que indicam no vo 

n'H!mbro. 

§ 9• Nil.o poderá ul'll mesmo n1C1nbro rcproscnmr mnis de umu cnlcgoria 

com;:omitontcmcntc. 

Art. 9°. O Diretor de 8,;colu :terá o Prc ·idcnte do on~lho l;SeOl.-.r. e o Vice~ 

Presidente sem e leito cn1rc os conselheiros na primeiro reunião do oole:gindo. nos 1cm10s previstos 

no seu Eslotuto . 
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SEÇÀO IY 
Du F'uncionarucnto d o Conselho E:!l'colnr 

1\ r 1. I OAn1um;1lodosmcmbrosdo 011.sclho o lnr: 

1 - N!lo será remuncr:.ula: 

li - Scró. considerada ntividadc de re levante interesse S<X:iu l. facuhundo i!O::S: $1:'-1,$ 

membros obter ccr1idíló do período de su:) :nu:u;àu. 1Júra quaisquer rins: 

111 -nsscsumrà i~nç!lo da nbrigntoricd::idc de testemunhar M'.>brc inlbrmnçõcs 

recebidos ou prcstodns em m;,..õo do cxi:rclcio de suas utividudc~ de conselheiro e sobre as pessoas 

que lhes confiurcm ou deles f'\."Ccbcrcm infonm,çõcs; 

IV - Vcdanl. quando o~ consclhcíros forem reprcscmamcs de Professores, SuJl()rtC 

P"--Jogógico ou dos demais ~rvidorcs do esco l . no curso do mondato. mribuiçi'lo de fo lia 

inj usliíicodo ao serviço cm funçno das ntividodcs do onsclho; 

V - Ved:o.rd. quando o.i; conselheiM!l forem representantes: de cs.1udnn1c=s em mividodes 

do Cons-clho. no curso do 1mmda10. atribuiçt\o de fühu inju!i-tHkada nas olividm;lcs c~olares. 

Art. 1 J . O mundnto dos membros 1itul:1rcs é s uplcntés do Conselho Esco lar seró de 2 

(dois) anos, permitida uma rcconduçilo p~•rn o próximo numd:uo. 

Purl1J!rnfo únicn. N.'ló será permitida nova panicip.1ç.lo de um mesmo conselheiro em 

J (u·~) mnnd:uos con:-t."'Cuti vos no timhito do Conse lho E..-.co lur. inclus ive par.1 rcprcSCnlt'.lÇ11o de 

cmcgoria divcrsu daquela que rcpr..:.scmou nos mnndutos findos. 

Art . 12. O Consdho Escokir rcccbcn'l dn csco ln o~ $ubs:fd ios neciessários no seu 

fum:ionurnc nto, 1ni:-. como os nuncríais de expediente e o upoio-admini:nmtivo qunmo ,, 

disp0nibili7.ttÇtiO da estrutura. íi$ica J')::'l.tO l\..'Oli,.oç:'\o de !IIU0.."1 reunia.e,= e. mividndes. 

Art , 13, O Conse lho Esc:ohir dever..\ rcu.nir-:ie no âmbito dQ c:;çolu. ordinnríumcnlc, 01 

(mnn) vez no mês. e. ex1r::1.ordinarinmentc. sempre que for necessário. 

§ 1"' A1s n;1.mi\k's ordín\\rius :K:nlo convocndtl.$ pelo Prc~idcmc do on~lho. com S 

(cinco) dias de unléccdêncitt. cxccló no c;tSO de rcunil1o cx:1raordi1t1\rio. cujo p r.17.0 minimo será de 

12 (doze) horas. eu paula deverá ser dcfinidu no mo convoc.QtÔrÍo. 

F.STA OO UO PIA i 
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d!!El> 

2• As reu niões cxtroordinária., scnlo commcoda.s pelo rrcsidcntc do onsclho 

Esco lnr o u n ped ido de 1/J (um 1erço) de seus membros. cm requerimenlo dirii;.ido uo Pres idente. 

~pi •. "éif1cm1do o mo1ivo du convoenç:ih>. 

A r-L ,_, _ N reun iões do Conselho E..""1Col:1r scr ilo in.srnlr1das com o mniorin nbsolum dos 

imc~mntes c suas dclibcmçõcs scrJo 1omudns por- muiodu simples dos presentes. ,; d,;v,;r.1o ser 

.-c~istradn.-c cm Ata própria. 

§ 1• Moiori nbsolu1n. parn fiits de.St.'\ Lei. refere- A presençn de 50¾ (cinquenrn por 

ccmo) ma.is 1 (um) do total de membros que compõem o Conse lho Esco lar, 

§ 2* Mniorin simplt..-s:. paro fins desta Lei. refere-se no \'Olo de 50'¼ (cinqucntu por 

ccmo) muis 1 ( um) dos membros presentes na rcunHlo do Consç lho. 

§ 3• Após 30 (t rintn) minutos do horário mnrcndo p.'lm inicio d:, rcun i:lo. cl:s 1cr.1 inicio. 

licw,do ;,1u1orizodo o foncionílmcnto do •onsclho l!sco lor indcpcndcn1cmcntc do número de 

pn::.:~mrcs. dclibcrondo pela ma ioria simples. 

Arl . I S. A vncdncin dn funçllo de conselhei ro dar-se-A por conclusão do mundato. 

renúncia.. aposcnmdoria. pçrcla do vínculo com o escola. uu~nciu injustifü:i\dü cm 3 (ttês) reuniões 

ordin:'lrins no inlcrv;.ilo de 12 (do:,.e) meses. morte o u dc.s1i1uiç:lo. 

P :1n\ a::,r11ro único. O il.lO de des1i111lçi\ dn funçAo de con.-.elhciro :scn:í definido cm 

12...~mtuto próprio. 

Art. 16. Cn hcrá ao suplente: 

1- Subs1i1uir o 1i1ulur cm caso de impcdimcnlo; 

11 - Complctnr o mandato do 1itulnr em caso de vnciincia. 

Puni,::,n•fo ímko. Ao suphmt<.: e! focul1::,do panicip;.1r c:rn 1odãs ns r'Cuniõcs e mividades 

do 1,nsclho Esco la r. sem dírci10 a voto qunndo prescn1c Q titular. 

Art . 17. Os tmbnlhos desenvolvido$ cm rcunil\o do o nsclho E..-.colur scrào registrados 

cm ntn. cm li ro próprio. dcvidmncn1c abcno. com folhm numeradas e rubricados cm verso e 

SEÇJ\OV 

O.- E lch,•B o d o,; Mem hros do C ons elho Escolur 

An. 18. O s membros do on!'.Clho ll..-.eo lnr semo clci1os por seu$ ptuC$. m<..-clitm1c 

pmcesso c lctóvo direto e =reto, ou 1><>< oe loonaçao. ~ > 
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§ l ° Cndu C!ltcGoriu cluborurft Atu du Elciçilo do(i) seu(s) rcprescntontc(s). que sera 

,t:i.Sinadtl pelos membros dn Comis.s:lo l'.~leitoral . 

§ 2° A lislu de volante:,:. com as rcspcc1iva.s as::ti11Qlurns. d1.wcni. $Cr nnc;-i:odn t) Au1. 

§ 3 ° 1·oc1os os registros e documentos referentes à escolha dO$ rcpn:-seruamcs do 

C nsc lho Êscolur dcver-.lo ser arquivados cm pM:IR e r-.cdlica do colegindo. na escola. 

§ 4• A posse do Conselho E .. 'k-O lnr .~mprc sem dada pelo Diretor de Escolo. qunndo 

nssumirú o posto de !>residente do colcgil'lld 

,\ ri, I?. Puro deiçllo dos membros componen1cs do primeiro Conse lho l!scoli1r, o 

Dirc1or de Escola designam omiss..l\o Elei1oml. formrtdn por in1ci;;mn1cs dá comunid:itlc escolar a 

seu critério. 

§ 1• Nos eleições sc~uin1cs. o Presidente do Conselho Escolar dcsig.nan'I omisst'lo 

lllci1orol fom1ada por '2{)0/4 (vinte por ccnu)) dos membros do Conselho cm func i rli.llHCnlo. 

§ z• Nno podcr.1o panieipar d3 Comiss..'lo :. lchoml os in1cn::<..'S(1do~ cm candidatar-::te ao 

Con~lho Escolnr. 

A rt. 20. Compc1irâ t't Comiss!lo Elcilornl . obscrvndo o r~1.a1uto do Consel ho Escolar: 

1 - Convocru- us eleições, cluborondo e divulgnndo o <.-<li1,1I e o cn;mosrnmu próprio~: 

11 - Receber o~ tt-~istros de canc.Hdúlura. bem como cvcnu.mis r,;:cuni,os, i; d1.:líbemr 

Ili -ob:K:rvar ta c.omposi4i,·1lo do Con:i<:lho. sc.:i;.undo tu$ n.:prcscn1mividndcs n !Wrcm 

exercidos. fomcnmndo candidmurns de 1odus ns cntcgorius da comunicfadc escolar. 

1 V - Mobll iw r ou)(ilinres para o din dn vo1nçilo e paro 11 apumçno do$ votos; 

- Commüc:ar fomrnlmc nté 110 l)irelór de l!scoln sobre o tcsultndo das e le ições. bem 

como divul1;;.ú-lo às comunidades C$COlar e local. 

CA PiTULO 111 

D S OEFI ' IÇÕE I' RA INSTITUIÇÃO E I' N IONAMt: 1'0 00 FÓRUM DO 

CONSt: u,os ESCOLA l<t:S 

An:. 2 1. O fórum dos Conselhos Escoh:ux.-s terá como finaHdadc o fonalecimcmo dos 

Conselhos Escolo.res de suo circunscriç!lo e o. cfctivoç!to do procc!;so dcmocr 1ico nas instituições. 

W::.STA no po PIA UI 
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cducucionuís e nas dircrcn1cs i11stúnch1s (k•cisórins.. com vi:'ltn..-c n melhorar n qunlidadc da cdu<:uçUo. 

noncndo pelos sçg1.1i n1c~ prim;:ípim,: 

1 - Democrnti7.nçfto dn gcstfto: 

11 - f>cmQCr.iti:,,nç!lo do nccs...n e r,cnnanênda; 

111 - Qllillidadc soci.il da t."du(;ú~•flo. 

Art. 22 O Fônim dos Conselhos Escolnrcs scró composto de: 

1 - 2 (dois) n:pn:sct1Hin tcs d:1 Sccn:rnrin Municipal de Educ.açllo indicados pe lo 

Dirigcmc dn l>nsm: e 

li - 2 (dois:) r.:prc~ni:mtcs do ·onsclho Escolar de cadà c.scolo do rede pl1blic'9 

municipal. 

§ 1"' A compc,,~içílo do F'ómm dos Conselhos E5COlnrcs dever.\ .gm,mtí i- ;i 

reprc:scntn1 ividndc de 1othlS as c.uu::gorhlS '{UC compõem os .. OnS':lho~ E..~lnrcs. 

§ 2" O rrc..~lcJcme e o Vicc-Pn::sidcmc do l~órum dos ÇQnsc lhos E .. ~ lurcs scrno clc itos 

por seus p:trcs " " primeira reunillo d coltg.indo. nos tcmlos prevüaos cin sua rc1;1ul:1mcnmç:10 

prõpriu.. 

§ 3" O mund,uo dos rn..::mbn:,s do 1-:-ú rnm dos Conse lhos Escolnrcs sci-ú de 2 (dois:) MOS. 

coincidente com o mw1dn10 dos Conse lho&, J)l."nnititfa uma rçco1'<.1~1çilb. 

Art. 23. 1:órum dos Conselhos Esco lares lerá os sc1:.uin1cs n1ribuiçôc:8: 

1 - Elabor..1r pror,ostas par:-i o aprimoramcnlO da .i:;cstilô partic ip.mivn nns escolas; 

li - Di~c:ulirc propor põlhic:ns <..-duc:udonui.!i para o municipío: 

111 - p romover uçõcs de fommçil.o cc:mtinuudn po.lta os membros dos onsç lhos 

J V - Anicuhtt•sc com órgãos municipui s. "-"Staduuis e íC"dcrais pum gnnmtir o 

cumprimenlo de suas dc li bcrnçõcs. 

Art . 24. O Fórum dos Conselhos Escolnrcs reunir-se-á: 

1 - Ordinruiamcmc. uma ','CZ. por semestre; 

li - lh trnordin:irinménlc. por convocoçtlo do Diretor Municip.-.1 de l!dncuç{lo ou por 

propostu de. no minimo. 1/3 (u m lcrço) de $ÇllS membros. 

Puní i::rufu único. O c:ronoçmnm dns rcunilks ordinári11s deverá intcgmr o co lcndt\rio 
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A r-1 , 25. rum o rcu li 7.,41çOo dus reuniões do Fórum dos Conse lhos Escolurcs dc,·crBo ser 

obscr\'udos os seguintes procedimen tos: 

1 - onvQC:oçllo. por C!:>C ri lo. dos membros. corn nntcccd!!nc itt mininm de 2 (doi:1) dim~. 

cxcc10 no caso de reunião extraordinária. cujo prazo minimo sem de 12 (do;;..c) horns: e 

li - Aprescnt,1ç.lo da ixmt:,, ancxt, ao dOéumcnto de co,w'Oétlçilo. com C!l:pt..-cificoç!lo 

do 1<:,cul. dn dnta e do horário de rca\iw.çilo da reunino. 

§ I"' As dccis.õtS do F6nu'1 do~ 0 11~lho.s 1$colorc.s serllo tomadas pela nmiori:i 

simples dos seus mcmbro5 prçscnh:s. rcl\:rindo-:;ç no ' 'OIQ de S~/• (c inqucmo por cento) mais 1 

(um). 

§ 2• As decisões do F'órum dos Conselhos l!scolnrcs scrilo n::~is trndus c m Alo que, 

upós t1provudn e nss inudo pelos membros presentes. dcvcrl'I ser divulgada às comunidndcs c:.colnr 

e local. 

§ 3 .. Os membros do comunidade escolar e local que nno inlCl:ntrcm o Fórum podem 

participar daS réu n íiks. com direito o vo7_ ,nas .scrn direito o voto. 

§ 4" No momento da votução dcvcrGo pcmrn11cccr n() recinto do rcuni!lc:, somente o 

!'residente e os membros do f'órum com din:ito a voto. 

Art . 26. Todus os rc.1;uhm,cnuu;&--s necessárias A implcm.:ntuç.i'lo do Fórum dos 

o nsclhos Escolures. dever.lo ser- promul1;11dus no pmzo mãx:imo de 90 (novcn1n) díns. a parti r- da 

publicuçn.o decs1n Lei. 

C Al'ÍT t.0 IV 

DAS DIS POS IÇÕES TRANSITÓRIAS E l'I AI S 

;\rt , 2 7, As pcculiaridudcs do funcionamento do onsclho ~olur-dc cudu escola. cm 

esr,cc i:11 as reuras complemen tares acerca dns e leições dos membros e os direilos e deveres dos 

C(msclhcims.. dcvcn1o ser tm1ndn.<ri cm ~uuu10 próprio, u .ser cluborodl) e diKu1ido na primeira 

rcuníilo do Conse lho e úprovudo cm USSémblch1 gcr:.11 . 

Art. 28. O Dirclor de E.~ol:1 deverá. com :m1cc<."di:nci:1 mínima de 60 (sessenta) d ia.'!J 

dn dutu do ténnino do mandnto dos conselheiros. inicinr os ufüni1cs paro n c l ciçllo dos: novos 

membros do Conselho l~scol ftr q ue scn,o dcsianados. 

Are. 29. ·ompc1in1 uo Chefe do Poder Gxec,,.nivo dc.si1:,nnr-. por m i.io de Occrc10 

t..-SJ)(.-c ifico. os imcyrontcs do Fórum dos Conselhos r-..sculmcs e. ao Oiriaenlc Municip~-~ 

~ 
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Educação designar por meio de Portaria os membros dos Conselhos Escolares, no pra,,> de até I O 

(dez) dias antes do fim de seus mandatos. 

Art. 30, Cada escola com Conselho Escolar em fwicion3men10, deverá adequar-se às 

disposições desta Lei no pra,.o mé.ximo de 90 (noventa) dias a coninr da data de sua publicação. 

Panlgnfo único. Em caso de criação de uma nova escola, o prazo para a ins1 i1uiçào 

do Conselho Escolar sení de 180 (cento e oitenta) dias contados do inicio de seu funcionamento. 

Art. 31. A regulameniaçi!o e a impl:,nlJIÇilo da presente Lei dar-se-ão pela Secreiaria 

Municipal de Educação. 

Art. 32, Esta Lei entro em vigor na daia de sua publicação, revogadas os disposições 

em conuário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Francisco Macedo, Estado do Piauí, aos 02 dias do 

mês de abril de 2025. 

ADEILSON ANTÁÕ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

O projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da Càmara Municipal na data Z}l103 1í!tJZS e 

encaminhado para a respe<tiva sanção e publicação em O 2 / .QÉ_t lt)ZS. 

SANCIONADA 

Nesta Data, .í11:..JJ2lLi lo~ 

, &<l.4.UC'1 t. >it'""' d.l ~~1b 
Adeilson Antão de Carvalho 

Prel•llo Munlc pai 
CPF : 037.4 0O.68J.7O 

LEI MUNIZ'PAL 
Nº J{2 
.í&JQ!j_t2t)l5 

~•PROMUto~o~ NNllc~,óZ,o ~ 
PLibBquo..$o, Reg!au.~ o CUmpra-ee, 

rw,· Uçl\. .A •g'n,, .., (OJI q/4, 
AdOlllOtl Aot4o do C11rvofh0 

CPF: 032,400,t103 •70 
Profot10 Municipal 

1ml DIÁRIO OFICIAL 
~ DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ID: C2A00394805D4 

TANQUE, 
DO PIAUI .. - ~ ....-~ 

ATO oe AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA n~ LICITAÇÃO PR.OCESS<> ADMJNISTRATIVO Nº ~ / ii090C 

DISPENSA D.E UCITAÇÃO N• OO.S/5'0V5 

OBJETO: AQUISIÇÃO OE PEIXES FRESCOS TIPO TAM BAQUI OU TILAPLA. 

Afigurai,do,.nw:; 'lut! • w ntr.u1.flo t l~I , com bueno an. 7&, 11 , da Ld 1at,U5/0 t e- c:m oon,:onlncia °' documentOlf ql.)e 

ln•lrudn O pnx:t:dimt:1110 .ob óbiot, bffll como O ~t jurtdico aeottado IOf IUIOJ, AUTORIZO, no UIO da, .nribuiçOtt: 

que me fonm conítrida.l, an especial 110 di,posto no anlgo lit, VIII d.A Ld ímcnl 1 ♦. 133/'tOt l, a DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 005/iOt:5. nos termo, dticri tos abllxo. 

0 ~imc:nio de <1uc. Jecogita cm íavor da cmprcH JOAO DE DEUS DA SILVA (~6.41J9,.0s/0001_.o), objedvandoa 

ueeuçao cJc contrau1çao de cmprua upecialiuda pani aqui,lçao de pei,.u rJ"C$0tll tipo tunbf.qui ou tilapia, com o valor 

ló\tl julgado cJc R$ 35.000,00 (tr-inta e cinco mil reais). 

Ordeno que- u proad;a ■ realiuç.10 do rcr;:pecrivo tmpenho e I publica(";lo do objétó supranH!ncion.■ dQ. Q)ffl ■ c,ondiç&o dt: 

•ut diclâ■• ffl1 atmdlmento ■o pre«i10 do artigo 7i, partgrafo o.nico da 14.13S/90!l l . pua que Íiqut: l di,p(lt,içlo do 

p4blico cm 1-flio elerrónko oliclaL 

Tanque dó P iaul. 0 1 de abril~ 20!f5. 

ij 
10: 6F63C1EB5FC44 

ESTADO DO PIAUI 
CÂMAM M IC IPAL Ois GUARIRA 
Edifício Ve,.eador Deusdetc Alves S ilva 

NPJ N• 05.465.999/0001-68 E-mail: a.u1111r11mu nic.i11al.gua @ g m ail.corn 
Ru11 bn9el CGrrc-i•, .Jn , c.en u-o - CEP : 6 4.798-000 - Culll'lbu - Pl■uL 

RESOLUc:Ao Nº 08 /20Z5 -
Guarl..b.•/Pt, 0:3 d• abril de 2025. 

DISPÕE SOBlU: A. ca-tPOS.IÇÃO DAS CQo!ISSÕ&S 
i'ERtW-IENTES DA CÂMARA. ~ICIPAL Oi:: 
GUARlBAS/Pl PARA O ANO Ol: 2025. 

O PRE8IOE.N'l'E DA CÂMMA. MUNICIPAL oc GUA.RIBAS , t~inado do Pio.ui , no U80 de aUU!I 
•trlbuiçõea leg.ids • ("m con!orm.idado com v R~gimanto Interno dei~ta casa 
Leqiala'Clvn. 

R F; 5 O l, V E ; 

Art . lº F1cem de:i1gn;i,dQ$ os .aEtgulntaa vor•actorea para co!ftpor i,i, Com.iaal>ea 
Parmanentea do C,lmara Municipal d(> G1.1aribaa/Pl, em. con!ormida.de com o Art., 29 
do Regimento Lnten\o , para o C?Karcicio do& 2025: 

.J: - CQln.ia ■&o d• Con•tituiç.lo • Justice - CCJ. 
• Pi:-Qsident.e: Vereador JAURO 01.A.S M.l>...IA 

Relator: Vereador OZEIAS N..VES OI.AS 
• Membro: Ver8.>dor Çt.NILSON ROSE.NDO L,IM.I,. 

J.I - COnuaa&o d• or,i;amanto, Finanoaa e Tribut.aç.lo . 
Pre:sidcnle: Vereactor OZE:IAB ALVES DIAS 
Relat.or: Vo,;v.ado JAURO OXAS MA.l.A. 

• H,ombro: Vereador MÁ.RIO PEREIRA 

:111 - C<,VIU. ■ ail.o da 8a6d.• 
Preeldente; Véi:eector VELOSO Sl:LVA DA TRlN'OJl>.DE 

• Rele toe: Ver•odor JOÃO FERN>J,10~8 DE OLIVEIRA 
• Mo.mbro: Vereador PAULO VENÃNCIO DA ROCHA SILVA 

XV .. CQm..i.1111111.o da Educ.ç:J.o • C1.1l tura 
Presidente: Vrrei'ldOr- PAULO VENÂNCIO 0Ã ROCltA SILV-' 
Rel<'tOi:: V'l!llreador C&N?LSON ROSENDO L,IMI\ 

• Membro: vereador BERTOLDO CORREIA OA. SILVA 

v - çcmi.aal.o de Obrae P"úbliç;■ a, Ha10 Ambi•nt• • Tur1amo. 
Pr;eeidentr: VOl"N~dor BERTOLDO CORREIÂ DA SILVA 
RC!tlat.or: Véro•dor MÁRIO PEREIRA. 
Membro: VerelldO VEl.<090 SlLVA DA TRilfOAD& 

Art. 2• compete 4 ccl-d"' çomis$60 Analisar, et11itir por.acPrcs e fiscalizar as 
matérias rel&eionad{lls às suas àrC!!as eepoc1ticas , conforme provJ..CJtO no Kaglm•nto 
Interno. 

~lt;. 3• E:Dt• l>c;,rt;..rla Of'lt:. ... Olfl. y;_.:,.-.,- 1"1111 t1A1'~ tt .. "'\UI 1,.1ubl1C.'IICAO. revooadaa a8 

cliopooiçõcs cm eont.rllr.io . 

s...i.a da ■ S•••l>e• d. Ci.i-..i:• Mun.1.. e.1..pal d• OU•ribae/Pl. , em 03 do ~r.11 de 2025 • 

c__.,.,,,/(4.,,{,,; ,,7 ,:7 p~ P-''9' 
~ .i.iNo PER&l.AA 01-AS 

Preai.dent. ~ C&rbara Municipal do Guaribaa/PI 


